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 COORDENADORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE
 Comunicado
Em conformidade com a Lei Complementar 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Hospital Estadual de Francisco Morato "Profº Carlos da Silva Lacaz" - Centro de Estudos e Pesquisas "Dr. João Amorim"

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

Demonstração do Patrimônio Líquido para o Exercício 
Findo em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - Hospital Estadual de Francisco Morato “Profº Carlos Da Silva Lacaz
CNPJ nº 66.518.267/0022-08
Demonstrações Financeiras

Ativo Notas 2019
Ativo Circulante  
Bancos - Contas Movimento 4 1.409,86
Bancos - Aplicações Financeiras 5 2.046.786,81
Adiantamentos a Empregados  122.324,06
Estoques 6 507.149,72
  2.677.670,45
Total do Ativo  2.677.670,45

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2019
Passivo Circulante
Fornecedores  775.085,01
Obrigações Trabalhistas 7 1.507.537,66
Obrigações Sociais e Fiscais 8 717.841,59
Contas a Pagar  123.031,49
Provisões para Férias e Encargos 9 2.884.689,13
  6.008.184,88
Patrimônio Líquido Negativo  
Dotação Inicial 10 571.503,24

11 (3.902.017,67)
  (3.330.514,43)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  2.677.670,45

Demonstração do Resultado do Período de Quarenta e Um Dias 
Findo em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

 Notas 2019
Receitas Líquidas 12 8.625.752,43
Contrato de Gestão nº 1872117/2019 13 8.625.752,43
Custos  (12.483.479,56)

15 (8.946.028,50)
Serviços Terceirizados 16 (2.740.514,93)
Medicamentos e Materiais de Consumo 17 (796.936,13)
Custo da CPP (Contr. Previdenciária Patronal) 22 (1.030.308,76)

22 1.030.308,76
(=) Resultado Bruto  (3.857.727,13)
Despesas  (57.108,86)
Despesas Gerais 18 (57.108,86)
Outras Receitas Operacionais  1.461,95
Outras Receitas  1.461,95
(=) Resultado Antes Das Receitas/
 Despesas Financeiras  (3.913.374,04)
Resultado Financeiro 14 11.356,37
Receitas Financeiras  20.574,27
Despesas Financeiras  (9.217,90)

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Período de Quarenta e Um 
Dias Findo em 31 de Dezembro de 2019 (em Reais)

 2019
Atividades Operacionais 

 (3.902.017,67)
(Aumento) ou Redução do Ativo 
Adiantamentos a Empregados (122.324,06)
Estoques (507.149,72)
Aumento ou (Redução) do Passivo 
Fornecedores 775.085,01
Obrigações Trabalhistas 1.507.537,66
Obrigações Sociais e Fiscais 717.841,59
Provisões para Férias e Encargos 2.884.689,13
Outras Obrigações 123.031,49
Caixa Líquido gerado nas Atividades Operacionais 1.476.693,43
Atividades De Financiamento 

Caixa Líquido consumido 
 nas Atividades de Financiamento 571.503,24
Variação Líquida nas Disponibilidades 2.048.196,67
Caixa e Equivalentes de Caixa 

Variação Líquida nas Disponibilidades 2.048.196,67

 Dotação   Patrimônio

 novembro de 2019 - - -
Dotação Inicial - Estoques 571.503,24 - 571.503,24

Saldo em 31 de 
 dezembro de 2019 571.503,24 (3.902.017,67) (3.330.514,43)

1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim” - CEJAM -
co, fundada em 1991, com os Estatutos Sociais originais devidamente re-

do Estado de São Paulo sob o nº 454.301, registrada no Conselho Nacional 
-

44.006.000636/98-17, declarada de Utilidade Pública Federal pelo Decreto 
Federal s/nº, publicado no DOU, declarada de Utilidade Pública Estadual 
pelo Decreto Estadual nº 43.481/98, declarada de Utilidade Pública Munici-
pal pelo Decreto Municipal nº 37.571/98, inscrita no Cadastro Nacional de 

O CEJAM
Estado de São Paulo, através do Contrato de Gestão - Processo SPDOC nº 

Secretaria de Estado da Saúde de São 
Paulo em 20 de novembro de 2019, assumiu a operacionalização da ges-

Hospital Estadual “Professor 
Carlos da Silva Lacaz” - Francisco Morato com a missão de acolher a 

Saúde. O prazo de vigência do presente Contrato de Gestão será de 5 
(cinco) anos, iniciando-se no momento de sua assinatura. Pela prestação 
dos serviços objeto deste Contrato de Gestão, a Secretaria de Estado da 
Saúde de São Paulo repassará ao CEJAM o montante global estimado de 

-

70.030.996,92. 2. Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis: 
2.a) Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 

-
dade (CFC), em especial a Resolução n.º 1.409, de 21 de setembro de 
2012, que aprovou a ITG 2002 (R1), e a lei nº 12.101, de 27 de novembro 

assistência social e regulam os procedimentos de isenção de contribuições 
-
-

tes de assistência social. As mudanças introduzidas pela adoção às novas 
normas contábeis CPC 48/IFRS 9 Instrumentos Financeiros e CPC 47/

contábeis apresentados. 2.b) Base de mensuração: As demonstrações 

meio do resultado. 2.c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Es-
sas demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda 

Real foram mantidas em números inteiros. 2.d) Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 

-
-

beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-

-

3. Principais Práti-
cas Contábeis: 

demonstrações contábeis. -
ceiros não derivativos:

-
ceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a enti-
dade se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 

-
Caixa e equivalentes de cai-

xa
original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais 

na gestão das obrigações de curto prazo. Os recursos vinculados represen-

possuem utilização restrita e somente poderão ser utilizados para fazer 
frente às obrigações do contrato de gestão, dos seus termos aditivos e ou-

-
vos -

3.b) Estoques: Os estoques são mensurados pelo 

-
ção e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condi-

-
-

como Dotação Inicial, no montante de R$ 571.503,24. 3.c) Imobilizado 
(quando aplicável): Reconhecimento e mensuração: itens do imobili-

-

à aquisição de um ativo. As aquisições com recursos públicos são registra-
das no ativo imobilizado, e os valores correspondentes às aquisições trans-
feridos para o passivo não circulante, na conta de reserva de capital “bens 

vinculados à prestação dos serviços utilizados pela contratada, necessários 
à prestação do serviço público, que deverão reverter ao poder concedente 
quando do término da gestão, a menos que tenham sido naturalmente 

Depreciação: a depreciação é contabilizada normal-
mente no ativo imobilizado. Em se tratando de bens de gestão pública, é 
contabilizada em contrapartida ao passivo não circulante, para amortizar o 
valor do custo do ativo, conforme a vida útil-econômica dos bens revisada 
pela entidade. A administração, com base em seu registro consolidado, que 

-
-
-

10 anos. 3.d) Intangível (quando aplicável): Reconhecimento, mensu-
ração e amortização
pelo direito de uso de programas de computador (software), que são amor-

3.e) Redução ao valor 
recuperável (impairment): 

avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 

-

-
de de provisão. 3.f) Passivo circulante e não circulante (quando aplicá-
vel): Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do ba-
lanço patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função de um evento 
passado, se a entidade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 

como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.g) Patrimônio lí-
quido: Representa o patrimônio inicial da entidade, acrescido ou reduzido 

-
tituição e são empregados integralmente nos objetivos sociais da entidade 

3.h) Receitas: As receitas da 
entidade são apuradas através de recebimentos comprovados por contrato 

entidades privadas. As aquisições de imobilizado com recursos públicos 
são registradas na conta redutora da receita, denominada “(-) Repasse des-
tinado à aquisição de imobilizado”, e os valores correspondentes às aquisi-
ções transferidos para o passivo não circulante, na conta de “bens públicos 

-
dos à prestação dos serviços utilizados pela contratada, necessários à 
prestação do serviço público, que deverão reverter ao poder concedente 
quando do término da gestão, a menos que tenham sido naturalmente 

3.i) Despesas: As despesas da entidade são compro-
-

As 

receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 

3.k) Apuração do resultado: O reconhecimento das 
receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime contábil de 

no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida 

4. Bancos - Contas Movimento 2019
Banco do Brasil S.A. 1.409,86
 1.409,86
5. Bancos - Aplicações Financeiras 2019
Banco do Brasil S.A. 2.046.316,66
Banco Santander (Brasil) S.A. 470,15
 2.046.786,81
6. Estoques 2019
Nutrição Enteral 8.965,85

Medicamentos 193.623,79
Material Médico Hospitalar 199.501,38

Materiais de Manutenção 12.283,93
Materiais de Informática 891,01
Materiais de Limpeza 9.609,95
Instrumental Cirúrgico 517,69
Materiais de EPI 12.480,11
Materiais Cirúrgicos 11.769,13
Materiais de Higiene 9.162,90

Materiais Impressos 9.384,96

 507.149,72
7. Obrigações Trabalhistas 2019
Salários a Pagar 1.217.479,67
Rescisões a Pagar 270.417,06

 1.507.537,66
8. Obrigações Sociais E Fiscais 2019
INSS sobre Salários a Recolher 158.681,07
FGTS a Recolher 213.811,39
IRRF sobre Salários a Recolher 209.136,88

 717.841,59
9. Provisões para Férias e Encargos 2019
Provisão para Férias 2.671.012,02
Provisão para FGTS sobre Férias 213.677,11
 2.884.689,13

de fatos geradores ocorridos anteriormente à gestão do objeto contratual 

como saldo inicial de provisão para férias e FGTS sobre a provisão, o mon-

de 2019. 10. Dotação Inicial: Em 20 de novembro de 2019, foi realizado 
o ajuste de inventário do estoque no montante de R$ 571.503,24 de ma-
teriais e medicamentos recebidos na transição das operações do gestor 
anterior para o CEJAM, sendo esta importância registrada como entrada 
no Estoque em contrapartida da conta de Dotação Inicial. 
Exercício: 

provisão para férias e encargos provenientes de fatos geradores ocorridos 
-

12. Receitas Operacionais Líquidas: A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no 

de abatimentos, glosas e descontos. A adoção inicial do CPC 47 - Receita 
de Contrato de Cliente não afetou o reconhecimento inicial, mensuração 
e apresentação das receitas, que já estavam consistentes com os novos 
requerimentos. Basicamente, esta norma determina que as receitas sejam 
reconhecidas quando o cliente obtém o controle do bem ou serviço. Nesse 
sentido, nas atividades de saúde, dentre elas, hospitalar, gestão e promo-

reconhecida no momento em que o paciente recebia o serviço.
13. Receita com Contrato de Gestão 2019
Repasse de novembro (de 20 a 30/11/2019) 2.139.836,02
Repasse de dezembro 6.485.916,41
 8.625.752,43
14. Receitas e Despesas Financeiras 2019
Rendimentos de Aplicações Financeiras 11.685,77
Descontos Obtidos 8.888,50
(-) Juros Bancários (1.086,20)
(-) Tarifas Bancárias (2.874,52)
(-) Juros e Mora de Fornecedores (208,53)
(-) IOF (3.355,47)
(-) Juros e Multa sobre Impostos (1.693,18)
 11.356,37

Ordenados 3.421.763,68
13º Salários 1.713.298,52

Indenizações e Avisos Prévios 482.362,43
Uniformes 230,04
Vale Transporte 51.282,40
Contribuições ao FGTS 500.162,18
 8.946.028,50
16. Serviços Terceirizados 2019

 2.740.514,93
17. Medicamentos e Materiais de Consumo 2019
Medicamentos e Materiais de Uso Médico 602.806,81
Materiais de Consumo 134.728,91
Materiais de Conservação 29.401,74
Outros Materiais e Insumos 29.998,67
 796.936,13
18. Despesas Gerais 2019
Água 25.625,49
Telefone 2.985,81
Aluguéis de Equipamentos e Aparelhos 13.479,84

Bens não Imobilizados 6.913,44
Fretes e Carretos 5.917,50
 57.108,86
19. Coberturas de Seguros: -
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 

atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, conse-
quentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. 
20. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos: A 
entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela Lei 12.101/2009, 
chamada “Lei da Filantropia” e demais regulamentações vigentes nas áreas 
em que atua. Tendo como preponderância a área da Saúde, a entidade 

-

de auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o 

-
didos pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal e dos convênios 

Social (Cebas): O CEJAM, através da Portaria nº 1.109, de 08 de setembro 

em consideração à Nota Técnica nº 107/2016-CGCER/DCEBAS/SAS/MS 

29 de novembro de 2015, que atualmente, encontra-se em tramitação junto 
ao Ministério da Saúde, para que este seja renovado. Em 26 de novembro 
de 2015 foi protocolado o pedido de renovação do CEBAS junto ao Ministé-
rio da Saúde através do Requerimento de Renovação do CEBAS SISPAR 
nº 25000.196436/2015-19, estando o mesmo em processo de análise junto 

de renovação do CEBAS junto ao Ministério da Saúde através do Reque-
rimento de Renovação do CEBAS SISPAR nº 25000.191938/2018-98, o 

de aprovação dessas demonstrações contábeis não foi julgado o pedido 
de apreciação de renovação do CEBAS, que atualmente encontra-se em 
análise sob o Processo nº 25000.196436/2015-19. Conforme Decreto nº 

-
guinte:  “Art. 4o

-
Art. 8º - O 

-
-

com a legislação vigente e dentro dos prazos legais, para ter deferimento 

administração do CEJAM efetuou uma consulta formal a advogado terceiro 
sobre a probabilidade de obtenção da renovação do CEBAS, e foi consi-
derada pelo advogado terceiro como “provável” a obtenção da renovação 
do CEBAS pelo CEJAM. 22. Isenções Previdenciárias (Quota Patronal): 
A entidade é isenta de Contribuições para a Seguridade Social com base 

-

às isenções alcançadas nas contribuições previdenciárias do INSS (quota 

das Isenções Patronais Previdenciárias”, no grupo de despesas, 
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